PARECER Nº    1040, DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 840, DE 2009
Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, ratifico a manifestação de fls. 04/05, contrária à aprovação do Projeto de lei nº 840, de 2009.

a) Fernando Capez - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL


De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe garante abono de falta ao trabalho dos pais e responsáveis por alunos matriculados em escolas públicas e privadas de educação infantil, ensino fundamental e ensino médio, para participarem de reuniões oficializadas em calendário escolar.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 129ª a 133ª Sessões Ordinárias (de 24/09/09 a 30/09/09), não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, a despeito dos nobres propósitos revelados, a propositura não tem condições de prosperar.


Ao pretender considerar abonadas, para todos os fins e efeitos, as faltas ao trabalho dos pais e responsáveis legais por crianças e adolescentes matriculados nas escolas públicas nos dias de reuniões escolares, a propositura acaba dispondo sobre matéria trabalhista, de competência privativa da União, nos termos do artigo 22, I, da Constituição Federal.


Com efeito, estão previstas no artigo 473, incisos I a IX, do Decreto-Lei nº 5452, de 1º de maio de 1943, que aprovou a Consolidação das Leis do Trabalho, as hipóteses em que o empregado está autorizado a deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do salário. Assim, cabe somente à União ampliar essas hipóteses, no exercício da competência que lhe foi reservada pela Carta Magna para legislar sobre direito do trabalho.



Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de lei nº 840, de 2009.


É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere
